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Matéria	 SIMPLES - EXCLUSÃO - ANO-CALENDÁRIO: 2002

Recorrente	 CHICO ENCANADOR LTDA.

Recorrida	 DRI-BRASILIA/DF

ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E
CONTRIBUIÇÕES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE — SIMPLES

Ano-calendário: 2002

SIMPLES — EXCLUSÃO — MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MÁQUINAS

INDUSTRIAIS — EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ASSEMELHADA À DE ENGENHEIRO —
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO..

A vedação imposta pelo inciso XIII do artigo 9 0 da Lei 9317, de 1996 se
aplica à pessoa jurídica que, comprovadamente, desempenhe atividades que
dependam de habilitação profissional legalmente exigida.

O exercício de atividade assemelhada à de engenheiro deve ser comprovada à
luz de documentos que demonstrem, inequivocamente, se tratar de ocupação
com o mesmo grau de complexidade e exigência curricular,

Carece de legitimidade a exclusão de pessoa jurídica do Simples quando
exclusivamente motivada na descrição do objeto social da empresa de
prestação de serviços de manutenção e reparação de máquinas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.

ALBERTINA SI A SANTO DE LIMA - Presidente

•	 „// p
j.d.

FREDERICO AUGUSTO GOMES DE ALENCAR - Relator
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Participaram, da sessão de julgamento os Conselheiros: Albertina Silva
Santos de Lima, Antonio José Praga de Souza, Frederico Augusto Gomes de Alencar André
Ricardo Lemes da Silva, Roberto Armond Ferreira da Silva e Adriana Giuntini Viana

Relatório

Chico Encanador Ltda recorre a este Conselho contra decisão de primeira
instância proferida pela 4" Turma da DR„T Brasília/DF, pleiteando sua reforma, com Mero no
artigo 33 do Decreto n° 70,235 de 1972 (PAF),

Por pertinente, transcrevo o relatório da decisão recorrida (verbis):

"A exclusão da interessada da sistemática de pagamento dos tributos e
contribuições de que trata o art. 3" da Lei 9.317/96, denominada Simples, foi
mantida por se enquadrar na condição impeditiva prevista no inciso V-4° do art. 9"
da referida lei .

A manifestante contesta, em síntese, sua exclusão do Simples sob o
argumento de que executa pequenos reparos elétricos e hidráulicos

Assim, requer que seja reconsiderada a decisão que determinou sua exclusão e
que se determine sua permanência no Simples."

A DM proferiu em 31/08/2007 o Acórdão n° 22,191 (fls. 32-33), que traz a
seguinte ementa:

"Opção pelo Simples - Condição Vedada - Impossibilidade,

Não pode optar pelo Simples a pessoa jurídica que incorre em
unia ou mais das vedações à opção estabelecidas em lei "

Contra a aludida decisão, da qual foi cientificada em 29/11/2007 (AR. de II,
37), a recorrente interpôs recurso voluntário em 20/12/2007 (fi, 38) onde reafirma que executa
pequenos reparos elétricos e hidráulicos e que suas atividades não se enquadrariam naquelas
típicas de construção de imóveis ou de serviços auxiliares na construção civil.

É o relatório.

Voto

Conselheiro FREDERICO AUGUSTO GOMES DE ALENCAR, Relator

O recurso voluntário reúne os pressupostos de admissibilidade previstos na
legislação que rege o processo administrativo fiscal e deve ser conhecido por esta Câmara.

No presente processo é discutida a possibilidade de permanência da
recorrente no SIMPLES, tendo em vista que a autoridade fiscal, por meio do Ato Declaratório
Executivo (ADE) de fls, 04, a excluíra por exercício da atividade vedada "4541-1/00 çe
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Instalação e manutenção elétrica em edijicações, inclusive elevadores, escadas, esteiras
rolantes e antenas", fundamentado no art. 9', inciso XIII, da Lei n° 9.317/96.

Sobre o tema, bem decidiu o Conselheiro Tarásio Borges, nos autos do
Recurso 1:34.176, em outubro de 2006, razões que utilizo para suportar o entendimento aqui
esposado, de que a atividade realizada pela recorrente não é vedada, porquanto não específica
de engenheiro:

"Aduz a ora recorrente que a prestação de serviços de reparação e manutenção
de válvulas industriais era uma das atividades do seu escopo societário e contesta a
interpretação dada pela Secretaria da Receita Federal à vedação imposta pela lei que
instituiu o Simples.

Faz-se mister, portanto, conhecer a exegese da vedação imposta pelo inciso
XIII do artigo 90 da Lei 9,317, de 5 de dezembro de 1996, sem olvidar de dois
importantes preceitos constitucionais: a limitação ao poder de tributar, imposta pelo
artigo 150, inciso II, que veda a instituição da desigualdade tributária; e o principio
geral da atividade econômica enunciado no artigo 179.

Para facilitar o raciocínio, trago à baila trechos das normas jurídicas
mencionadas no parágrafo imediatamente precedente:

Lei 9,317, de 1996:

Não poderá optar pelo SIMPLES, a pessoa jurídica:

XIII - que preste serviços profissionais de [„,], engenheiro, [„,], ou
assemelhados, e de qualquer outra profissão cujo exercício dependa de habilitação
profissional legalmente exigida;

2 Então equiparado à prestação de serviços na área de engenharia (inciso XIII
do artigo 9 da Lei 9,317, de 5 de dezembro de 1996),

3 Cláusula terceira do contrato social consolidado acostado às folhas 53 a 55,
por fotocópia,
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Constituição Federal:

,,,,,,,,,,,,,,,	 ,,,	 ......	 ....	 ........... , .....

Art„ 150, Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte,
é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

.....	 _

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem
em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação
profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação
jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;

..... , .......	 .....	 .....	 .....	 .................
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Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim
definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las
pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias,
previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio
de lei.

Admitir que o inciso XIII do artigo 9 0 da Lei 9.317, de 1996, equipara
todas as pessoas jurídicas que têm entre suas atividades a prestação de
serviços de reparação e manutenção de válvulas industriais aos serviços
profissionais do engenheiro e veda àquelas a possibilidade de optar pelo
Simples, é outorgar à lei ordinária hierarquia superior à Carta Magna,
porquanto essa interpretação contradiz tanto o artigo 150, inciso II, quanto o
artigo 179 supra transcritos,

Digo isso porque da leitura integrada que faço dos citados dispositivos
constitucionais, entendo prescrito tratamento diferenciado tanto para as
microempresas quanto para as empresas de pequeno porte, reservada à lei a
definição de microempresa e de empresa de pequeno porte, visto que o
próprio texto constitucional veda expressamente a possibilidade de instituição
da desigualdade entre contribuintes de situação equivalente.

Logo, concluo que a vedação imposta pelo inciso XIII do artigo 90 da
Lei 9317, de 1996, não alcança as microempresas nem as empresas de
pequeno porte constituídas por empreendedores que agregam meios de
produção para explorar atividades econômicas de forma organizada com o
desiderato de gerar ou circular bens ou prestar quaisquer serviços.

Por outro lado, entendo pertinente a vedação nos casos de inexistência
de atividade economicamente organizada caracterizada pela prestação de
serviços profissionais como atividade exclusiva e levada a efeito diretamente
pelos sócios da pessoa jurídica qualificados dentre as atividades indicadas no
inciso XIII do artigo 9'.

No caso concreto, a constituição da pessoa jurídica por empreendedores
que agregam meios de produção para explorar determinada atividade
econômica é fato não controvertido.

Com essas considerações, dou provimento ao recurso voluntário.

Ademais, o exercício de atividade própria de engenheiro deve ser
demonstrado nos autos com documentos que indiquem, inequivocamente, se tratar de ocupação
com mesmo grau de complexidade e exigência curricular .. É o que se extrai do entendimento,
do qual comungo, esposado no Acórdão CSRF/03-05057, de 06/11/2006, verbis,-

SIMPLES — Exclusão - exercício de atividade assemelhada à de
engenheiro deve ser comprovada à luz de documentos que
mostrem, inequivocamente, tratar-se de ocupação com o mesmo
grau de complexidade e exigência curricular

No caso concreto, o que se percebe é que o Ato Declaratório Executivo
(ADE) de fls. 04 se utilizou do argumento de que a recorrente exerce a atividade vedada de
"Instalação e manutenção elétrica em edUicaçães, inclusive elevadores, escadas, esteiras ./-47
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rolantes e antenas", baseado exclusivamente na descrição do seu objeto social (contrato social
às fis, 05-08).

Com efeito, não se pode atribuir à atividade descrita no contrato social da
empresa como suficiente para comprovar atividade própria de engenheiro. Ademais, não consta
dos autos qualquer outro indício de que a empresa praticara, efetivamente, atividade específica
de engenheiro.

Por todo o exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário interposto,

A /j7
L),-

FREDERICO AUGUSTO GOMES DE ALENCAR
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
 CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
QUARTA CÂMARA - PRIMEIRA SEÇÃO-*'%`4r0)

Processo n°	 : 13982 .000591/2003-10
Acórdão no	: 1402-00.165

TERMO DE INTIMAÇÃO

Intime-se um dos Procuradores da Fazenda Nacional, credenciado junto a
este Conselho, da decisão consubstanciada no acórdão supra, nos termos do art. 81, § 3°, do
anexo II, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria Ministerial if 256, de 22
de junho de 2009,

4,. (-	 , ,-	 ,) .-, ín,
Brasília, (,) o A ) ( . .i	 O PI

ROO ‘ar9r"s3tUW'S&I.1~gues -‘. ret3ária da Câmara

Ciência

Data: 	 /	 /	

Norne:
Procurador(a) da Fazenda Nacional

Encaminhamento da PFN:

[ 1 apenas com ciência;

[ ] com Recurso Especial;

[ ] com Embargos de Declaração.
,



Camara

MINISTÉRIO DA FAZENDA 	 Fls.: 	
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS CARF l a Seção
QUARTA CÂMARA - i a SEÇÃO	 CARF

Processo n°	 : 13982.000591/2003-10

Interessado(a) : CHICO ENCANADOR LTDA.

TERMO DE JUNTADA

a Seção/4° Câmara

Declaro que juntei aos autos original do acórdão n°
1402-00.165, (fls. ), e certifico que a
cópia arquivada neste Conselho confere com o mesmo.

Encaminhem-se os presentes autos à Procuradoria
da Fazenda Nacional, para ciência do acórdão.

Em
Chefe da Secretaria 


